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ANEXO

(Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015)
R$ 1,00

DISCRIMINAÇÃO CRIAÇÃO

PROVIMENTO, ADMISSÃO
OU CONTRATAÇÃO

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESPESA PRIMÁRIA FINANCEIRA

TO TA LQTDE Em 2015 Anualizada (3)
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ÓRGÃOS
R E S E RVA

DE
CONTING.

S U B TO TA L NOS ÓRGÃOS
R E S E RVA

DE CONTING.
S U B TO TA L
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(...)
II. ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE CARREIRAS E AUMENTO DE REMUNERAÇÃO:

(...)
5. Poder Executivo ... ... ... ... ... ... ... ... ...

5.1. Poder Executivo (Exclusive FCDF) ... ... ... ... ... ... ... ... ...

(...)
5.1.1. Regulamentação de Gratificações de Qualificação 272.824.896 267.162.656 223.129.356 - 223.129.356 49.695.540 - 49.695.540 272.824.896

PÁGINA
Atos do Poder Legislativo ........................................................................................................................... 1
Atos do Congresso Nacional ....................................................................................................................... 2
Presidência da República ............................................................................................................................. 2
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ............................................................................... 3
Ministério da Cultura ................................................................................................................................... 3
Ministério da Defesa.................................................................................................................................... 7
Ministério da Educação ............................................................................................................................. 14
Ministério da Fazenda................................................................................................................................ 17
Ministério da Integração Nacional ............................................................................................................ 28
Ministério da Justiça .................................................................................................................................. 28
Ministério da Saúde ................................................................................................................................... 31
Ministério das Cidades............................................................................................................................... 32
Ministério das Comunicações.................................................................................................................... 33
Ministério das Relações Exteriores ........................................................................................................... 37
Ministério de Minas e Energia.................................................................................................................. 37
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior ............................................................ 45
Ministério do Esporte................................................................................................................................. 49
Ministério do Meio Ambiente ................................................................................................................... 49
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão................................................................................... 50
Ministério do Trabalho e Previdência Social ........................................................................................... 52
Ministério dos Transportes ........................................................................................................................ 55
Ministério Público da União ..................................................................................................................... 57
Poder Legislativo........................................................................................................................................ 58
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ............................................................ 58

LEI N
o

13.191, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera o Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015, que estima a receita

e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2015.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O item II.5.1. do Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015, passa a vigorar com

as alterações constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 2º VETADO.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2015; 194o da Independência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF

Nelson Barbosa

Atos do Poder Legislativo
.
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(...)
5.1.6. Regulamentação da Gratificação de Presença, de que trata a Lei nº
5.708, de 1971, aos Conselheiros representantes dos contribuintes, no âmbito
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda -
CARF/MF

5.662.640 11 . 3 2 4 . 8 8 0 5.662.640 - 5.662.640 - - - 5.662.640

(...)

LEI No 13.192, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera a Lei no 13.080, de 2 de janeiro de
2015, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2015.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 13.080, de 2 de janeiro de 2015, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 36-A Para efeito de cumprimento do art. 198, § 2o,
inciso I, da Constituição Federal, a apuração dos recursos mí-
nimos para o exercício de 2015 será efetuada na forma esta-
belecida nos termos da Lei Complementar no 141, de 13 de
janeiro de 2012, em virtude da 'vacatio legis' ocasionada pela
promulgação da Emenda Constitucional no 86 somente em 17 de
março de 2015, cuja produção dos efeitos do escalonamento
previsto no art. 2o somente se dará em 2016."

"Art. 61 ...................................................................................

Parágrafo único. Os restos a pagar referidos no caput res-
tringem-se àqueles decorrentes de emendas individuais inscritos
até o exercício de 2014." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 259, DE 2015 (*)

Aprova o texto do Tratado entre a República
Federativa do Brasil e o Japão sobre a Trans-
ferência de Pessoas Condenadas, assinado
em Tóquio, em 24 de janeiro de 2014.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado entre a República

Federativa do Brasil e o Japão sobre a Transferência de Pessoas
Condenadas, assinado em Tóquio, em 24 de janeiro de 2014.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Tratado,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 23 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 20/11/2015.

Atos do Congresso Nacional
.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 45, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 695, de 2 de outubro de 2015, pu-
blicada no Diário Oficial da União no dia 5, do mesmo mês e ano,
que "Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal
a adquirirem participação nos termos e condições previstos no art. 2º
da Lei nº 11.908, de 3 de março de 2009, e dá outras providências",
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 46, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 696, de 2 de outubro de 2015, pu-
blicada no Diário Oficial da União no dia 5, do mesmo mês e ano,
que "Extingue e transforma cargos públicos e altera a Lei nº 10.683,
de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de novembro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 499, de 23 de novembro de 2015. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança nº 33859.

No 500, de 23 de novembro de 2015.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 3, de 2015-CN, que "Altera o Anexo V à Lei no

13.115, de 20 de abril de 2015, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2015".

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Art. 2º

"Art. 2º O item I.5.1. do Anexo V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a esta Lei."

Subitens 5.1.8. Cargos e funções vagos - Banco Central do Brasil e 5.1.9 - Cargos e funções vagos - Receita Federal do Brasil do Anexo

"

5.1.8. Cargos e funções vagos - Banco Central do Brasil - 715 106.121.092 141.048.148 94.013.728 50.961 94.064.689 12.056.403 - 12.056.403 106.121.092
5.1.9. Cargos e funções vagos - Receita Federal do Brasil - 272 45.163.228 63.910.305 40.010.552 21.688 40.032.240 5.130.988 - 5.130.988 45.163.228

"

Presidência da República
.


